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A Galeria Municipal do Castelo de Pirescouxe recebe, entre 31 de outubro e 11 de 
fevereiro, a exposição Morgadio do Castelo – Memórias, identidade e ordenamento 
de um território (apontamentos), uma colaboração entre o Município de Loures e 
a Associação de Defesa do Património Ambiental e Cultural de Santa Iria de Azóia.

A presente exposição assinala os 580 anos da instituição do vínculo dos Castelo 
Branco, “O Novo”, por Nuno Vaz de Castelo Branco e sua esposa, Joana Juzarte, 
que foi fundado a 31 de outubro de 1442. Tem ainda como propósito abordar o ter-
ritório onde este vínculo está inserido.

Convidamo-lo a conhecer o Morgadio de Castelo Branco, partilhando consigo as 
memórias e a história de Santa Iria de Azóia.

Seja bem-vindo ao Castelo de Pirescouxe.

A Vice-presidente,

Sónia Paixão
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O Castelo de Pirescouxe acolhe, a partir de 31 de outubro de 2022, a exposição O 
Morgadio do Castelo - Memórias, Identidade e Ordenamento de um Território (Apon-
tamentos). 

A inauguração ocorre na data em que se celebram 580 anos da instituição do vín-
culo de Castelo Branco, “O Novo”, por Nuno Vaz de Castelo Branco e sua esposa, 
Joana Juzarte.

Esta é uma oportunidade para reacender o debate em torno da proposta da cria-
ção de um núcleo de interpretação do antigo solar da família Castelo Branco (ago-
ra conhecido como Castelo de Pirescouxe), bem como do território em que se insere 
e que com ele formou a unidade simbólica do referido morgadio. 

Foi neste contexto que a Associação de Defesa do Património Ambiental e Cultu-
ral de Santa Iria da Azóia (ADPAC) lançou o presente projeto. Este concretizou-se 
através de uma parceria entre a ADPAC e a Câmara Municipal de Loures,que muito 
valorizamos e agradecemos, que pemitiu provar que "o todo é maior do que a soma 
das partes"

Ao longo do percurso, o projeto foi criando novas perspetivas e ambições, uma 
evolução que resulta da diversidade de arquivos consultados - particulares, locais, 
nacionais e internacionais - e do contributo de investigadores de disciplinas distin-
tas - João Borges (Estudos Urbanos – FCSH - Nova – ISCTE) e João Vieira Caldas 
(História da Arquitetura Portuguesa – IST). 

Chegámos agora ao final da primeira etapa, apenas em condições de partilhar 
“apontamentos”, mas seguros de que há ainda muita estrada para andar (e, tam-
bém, muros para derrubar…).

O projeto, inicialmente centrado na história do morgadio e no trabalho de investiga-
ção anteriormente desenvolvido, ganhou vida própria e demos por nós a escrever, 
ou melhor, a questionar e a abrir uma reflexão sobre o futuro deste monumento e do 
território em que se insere. Se alguma dúvida houvesse, esta seria a confirmação de 
que falar de Património é muito mais do que falar do passado. É, sobretudo, falar do 
futuro e da qualidade de vida (e até da sobrevivência!) das pessoas e comunidades.
Esperamos que todos os que visitem esta exposição desfrutem tanto da chegada, 
como nós da jornada!

Outubro de 2022

Cristina Mendes 
Associação de Defesa do Património Ambiental e Cultural de Santa Iria de Azóia





Apresentação
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A presente exposição pretende assinalar os 580 anos da instituição do morgadio dos 
Castelo Branco, “O Novo”, que se celebra a 31 de outubro de 2022, e difundir o conheci-
mento da história e património associados. Tem ainda o objetivo de promover uma re-
flexão e debate sobre a ocupação e gestão do território, cuja matriz é o referido vínculo.

Numa organização conjunta da Associação de Defesa do Património Ambiental e Cul-
tural de Santa Iria de Azóia (ADPAC) e da Câmara Municipal de Loures, esta iniciativa 
estrutura e dá forma às notas de uma aventura vivida ao longo de duas décadas. Pri-
meiro, através do trilho marcado pelos Castelo Branco e, depois, pelos caminhos que, 
a partir dele, nos conduziram ao presente.

Os contributos ao longo desta jornada foram inúmeros e de natureza diversa. Sem 
eles, seguramente, não chegaríamos a esta etapa, a qual, estando longe de escrever 
a história deste território, é um marco importante. Esta exposição tem, ainda, o inte-
resse acrescido de trazer à luz do dia factos inéditos, alguns frutos da investigação 
complementar efetuada no âmbito da preparação da mesma.

A construção da narrativa sustenta-se em três núcleos, que correspondem a três 
grandes temas: 

O Morgadio;
As pegadas dos Castelo Branco em Santa Iria de Azóia;
Covina - Diálogos com o território.

Entre os documentos divulgados em painel, destacam-se as duas cópias digitais cedi-
das pelo Arquivo de Simancas (Espanha), que nos dão informações preciosas sobre a 
construção das Salinas de D. Pedro nos finais do século XVI, e os dois documentos do 
Tombo do Morgadio dos Castelo Branco que, entre outros, se conservam num microfilme 
na Biblioteca Nacional e que nos foram dados a conhecer pelo investigador Pedro Pinto.

Em complemento à narrativa principal existe, ainda, uma pequena, mas simbólica, 
mostra de materiais recolhidos durante a intervenção arqueológica em 2000 (reali-
zada no âmbito da intervenção de reabilitação do Paço de Pirescouxe), assim como 
um documento original do século XVI, relacionado com o convento de Nossa Senhora 
da Conceição da Azóia. Este último constitui-se, sem dúvida, como a “joia da coroa“ 
desta exposição. Trata-se de um Motu proprio dado em Roma, em 1583, propriedade 
da família Castelbranco Pinto Basto, que o cedeu graciosamente para esta ocasião.

São vários os motivos, como poderá verificar numa visita, que podem tornar esta ini-
ciativa numa espécie de renovação de vínculo entre a comunidade e o lugar que a 
acolhe: o Paço dos Castelo Branco.

Fazemos votos para que assim seja! 
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O Morgadio 
O morgadio de Castelo Branco “O Novo“ será aflorado, ao longo dos próximos capítu-
los, como um conceito poliédrico e a partir de várias épocas:

A.1 	 Fundação e administração;
A.2 	 As pegadas dos Castelo Branco em Santa Iria; 
A.3 	 Planeamento e evolução do território do “Morgadio” no século XX.
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O MORGADIO 

Um vínculo
“[…] como um acto de regulamentação administrativo-jurídica de um património, no 
qual também se transmitem modelos de comportamento, regras de conduta social e 
formas de relacionamento com o mundo dos antepassados, destinados a vigorar du-
rante gerações e condicionando tanto a posse dos bens como a chefia da linhagem.” 1

O vínculo como garante de ascensão social de um ramo da família Castelo Branco
“Ao longo do século XV, a prática de instituição de vínculos foi consolidando ca-
racterísticas visando o reforço do poder e da identidade de linhagem, nem sempre 
presentes nos exemplos mais precoces, onde a componente religiosa era central. 
Tal deve-se a um conjunto de fatores de vária ordem. Avultam, entre eles, o uso da 
vinculação para garantir a continuidade de percursos de ascensão social, dotando-
-os de elementos estruturantes oriundos das categorias nobiliárquicas mais antigas. 
Acresceu-lhe, em diversos casos, uma importante novidade - a vontade de assumir a 
importância do presente sobre o passado, através da assunção de uma “identidade 
fundadora ”forte.”2

Elementos identitários e estruturantes do Morgadio
“… Nuno Vasques em meados do século XV aquando da instauração do seu morgadio, 
tende a concretizar no seu paço a imagem simbolicamente paradigmática de um 
castelo altaneiro, mesmo que miniaturizado, realidade que como já anteriormente 
afirmámos, se assume como símbolo inequívoco de uma compreensão senhorial de 
um entendimento medieval do Mundo. / A partir deste contexto poderemos começar 
por interpretar o Paço de Pirescoxe, compreendendo-o primariamente como um ele-
mento simbolicamente hierarquizador de um território, fosse dos domínios concretos 
estabelecidos pelos vastos terrenos da sua quinta […] fosse de uma dimensão hierar-
quizadora mais genérica que se estabelecia tal como já o afirmámos, diretamente 
pela sua relação com os vastos enquadramentos do Tejo.“3

O Morgadio como universo de planeamento urbano
Embora o declínio do Morgadio dos Castelo Branco já se tivesse verificado previa-
mente, é durante o século XX e particularmente após a década de 1930 que se inicia a 
sua total reconversão […] em 1938, dá-se a primeira transformação. Um lote industrial 
de grandes dimensões (para o contexto regional em que se insere), marca a adesão 
de Pirescoxe à dinâmica da ocupação do solo na frente ribeirinha do Tejo.4

1 �Maria de Lourdes Rosa (1995); O Morgadio em Portugal, séculos XIV-XV. Modelos e práticas de comportamento 
linguístico, editorial Estampa, Lisboa pág. 20

2 �Maria de Lurdes Rosa, Joana Soares, Maria Beatriz Merêncio, Rita Sampaio da Nóvoa; Morgadio de Castelo 
Branco “O Novo”, Santa Iria de Azóia, 1442 (https://www.vinculum.fcsh.unl.pt/wp-content/uploads/2021/06/
VdM_07_Morgadio-Castelo-Branco-1442.pdf) 

3 �Ana Maria Feliciano, António Santos Leite; A Casa Senhorial como Matriz da Territorialidade… ( 2015), pag.71
4 �João Borges; Exposição Morgadio do Castelo
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Capítulo A.1 
Fundação e administração

Durante mais de quatro séculos, um ramo da família Castelo Branco administrou o 
morgadio que fundou em meados do século XV, no termo de Lisboa, na freguesia de 
Santa Iria de Azóia. Essa administração, que deixou marcas neste território, teve ciclos 
com características distintas que iremos sintetizar nos três subcapítulos seguintes:

A.1.1 	 A Fundação; 
A.1.2 	 Administração entre finais do século XV e meados do século XVII;
A.1.3 	 Administração entre meados do século XVII e finais do século XIX.
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A.1.1 
A Fundação 

“… elles tomauam e apartauam pera o dicto moorgado pera todo sempre misti-
cos e nunca departidos per neh�a guisa estes beens que sse adeante seguem 
item primeyramente por cabeça do dicto moorgado a quintaã d’ assentamento 
de Castelbranco-o-Nouo que he na freguesija de Santa Eireya termo da dicta 
cidade de Lixboa”5

5 Excerto da transcrição do documento de instituição do morgadio, por Gustavo Pimentel

Documento  
de instituição  
do Morgadio de Castelo 
Branco, ”O Novo”; 
imagem a partir  
do microfilme (n.º 4); 
Biblioteca Nacional; 
Secção de Reservados; 
Arquivo da Casa 
Viscondes Botelho; 
Documentos da Casa 
de Belas; Tombo; Doc.1

Castelo de Pirescoxe 
(1960); Arquivo SIPA;  
IPA 6307; FOTO. 529452
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O Morgadio de Castelo Branco, “O Novo” foi instituído a 31 de outubro de 1442, por 
Nuno Vaz (ou Vasques) de Castelo Branco, do conselho de el-rei e vedor da sua fa-
zenda, e sua esposa, Joana Juzarte. É citado como um dos melhores exemplos de 
instituições vinculares “sobre a ascensão social e a inserção do fundador em percurso 
deste tipo” (conforme Maria de Lurdes Rosa).

A vinculação dos bens far-se-á com a presença das testemunhas necessárias em 
Castelbranco-o-Novo, na freguesia de Santa Iria do termo de Lisboa. Os instituidores 
nomeiam a sua quinta, homónima, como cabeça do morgadio ao qual anexam ainda 
todos os casais, e demais propriedades, que têm no Marmelar, termo de Torres Vedras, 
em Almargem, termo de Sintra, na Louriceira, junto de Monfalim, termo de Lisboa, e o 
casal da Torre, entre o Cabeço de Montachique e Casainhos.

Note-se que a quinta eleita para símbolo do morgadio, e expressamente referida no 
documento de instituição como quinta e assentamento de Castelo Branco, “o Novo”, 
era, no alvor do século XV, propriedade do primeiro marido de Joana Juzarte, Diogo 
Afonso Alvernás, e designada por Pero Escouche.

Só em 1425, após as partilhas por morte da filha de ambos, Inês Dias, da qual foi her-
deira universal a mãe, é que a propriedade passa à posse dos futuros instituidores do 
vínculo que seriam casados, pelo menos, desde 1421. Curiosamente já naquela data a 
propriedade era conhecida como quintã de Nuno Vasques.6 

Existe uma marca que trespassa todo o documento de instituição que não poderemos 
deixar de salientar: o articulado do texto é feito no sentido de afirmar e perpetuar um 
nome, constituindo-se o vínculo, mesmo como a origem da própria linhagem:

“…desserom mais os dictos Nuno Uaasquez e sua molher que porquanto este 
moorgado que assi hordenarom he começo da honrra do dicto linhagem dos de 
Castellbranco que mandauam e outorgauam que os que assi forem do dicto li-
nhagem e apelido que o dicto moorgado…”

Tendo isto em consideração, e atendendo ao que nos diz José Custódio Vieira da Sil-
va7 - “Isto é se o solar é uma quintã especifica que dá o nome a uma nova linhagem, 
a torre é o elemento arquitetónico que a simboliza”- torna-se compreensível não só, 
como também, todas as estratégias para apagar o nome anterior do paço e da aldeia, 
bem como o seu batismo com a nova linhagem, como ainda se adivinha a existência 

6 �Theresa Maria Schedel de Castello Branco A Pedra d`Armas de Castelo Branco, o Novo:  
História e Descrição (1990)

7 �Paços medievais portugueses / José Custódio Vieira da Silva; coordenação de Isabel Lage.  
- 2.ª edição revista e atualizada. - Lisboa: IPPAR, 2002; pag.68 
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de uma torre marcada com uma Pedra d´Armas dos Castelo Branco, “O Novo”. Esta, 
como sabemos, existiu e dela nos ocuparemos mais à frente. 

Para finalizar a nota sobre a fundação do morgadio, queremos ainda referir que o 
documento estipula, como não poderia deixar de ser, com grande rigor, a forma de 
sucessão e o perfil do administrador. É à luz destas normas que cerca de quatro déca-
das depois da morte dos fundadores, em 1487, o morgadio é atribuído por sentença a 
Dom Pedro de Castelo Branco (I), num processo que o opôs ao sobrinho, determinando 
um novo ciclo para o morgadio. 
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Pergaminho (excerto) 
referente à compra, 
em 1539, da Quinta 
das Duas Portas, feita 
por Dona Margarida, 
mulher de D. Pedro 
de Castelo Branco 
(II). Imagem a partir 
do microfilme (n.º 4); 
Biblioteca Nacional; 
Secção de Reservados; 
Arquivo da Casa 
Viscondes Botelho; 
Documentos da Casa 
de Belas; Tombo;  
Doc. n.º 9

A.1.2 
Administração entre os finais do 
século XV e meados do século XVII
Este foi, sem dúvida, o período áureo dos “Castelo Branco de Pirescouxe” e, também, 
ao que tudo indica, do património que nos deixaram. 



28

O MORGADIO DO CASTELO . Memórias, identidade e ordenamento de um território (Apontamentos) 

Escritura de compra 
feita por D. Pedro 
Castelo Branco (III), 
em 1594, de um olival 
e casas junto à sua 
Quinta Castelo Branco; 
imagem a partir  
do microfilme (n.º 4); 
Biblioteca Nacional; 
Secção de Reservados; 
Arquivo da Casa 
Viscondes Botelho; 
Documentos da Casa 
de Belas; Tombo;  
Doc. n.º 13

Da análise dos documentos do Tombo que conhecemos, poderemos concluir que, a 
partir de 1491, se desenvolve uma afincada estratégia para se atingir a continuidade 
territorial e alargamento da Quinta Castelo Branco: compram-se propriedades nos 
seus limites, como seja: a Quinta das Duas Portas e outras que se “metiam pelo meio“.

Esta estratégia terá atingido o seu ponto máximo (e também mais ousado!) com o 
prolongamento da propriedade até ao Tejo, ocupando terras da coroa, para constru-
ção de salinas.

D. Pedro Castelo Branco (III) conseguiu ultrapassar todos os processos legais, ordens de 
sequestro e de destruição das salinas, adquirindo, alegadamente, as “praias” a el-rei e 
vinculando-as ao morgadio, por testamento, em 1619.

A par de uma política de expansão do território, existe neste período uma manifesta 
ligação dos Castelo Branco ao lugar onde tinham o seu solar: 



29

O MORGADIO 

Passarem a ter o panteão da família nas vizinhanças da sua Quinta, tendo patrocina-
do, no mesmo local, a construção de um convento Arrábido (onde o próprio D. António 
se recolheu nos últimos anos de vida); terão feito, pelo menos, duas campanhas de 
obra modernizando o paço e transformando-o e “numa das casas quinhentistas mais 
importantes nos arredores de Lisboa8.” 

Registamos ainda a aceitação que, ao nível local, a família parece ter granjeado e que 
é dedutível, a partir das posições manifestadas na auscultação ao povo, no processo 
da construção das marinhas por D. Pedro Castelo Branco em terras salgadas de sua 
majestade, junto ao seu morgado, em Santa Iria 9. Queremos  também  referir como 
uma curiosidade   que é, precisamente, durante este período que terá sido recuperado 
o topónimo anterior (Pero Escouche) que fora alterado pela fundação do morgadio 
para Castelo Branco-o-Novo. 

Apontamento biográfico
Os Castelo Branco deste ciclo de expansão do morgadio, que tanto marcaram este 
território, são praticamente uns desconhecidos localmente, pelo que, embora muito 
pela rama, deixaremos aqui uma breve nota, destacando, sobretudo, D. Pedro Castelo 
Branco II que, como refere Andreia de Carvalho: 

Não pertencendo às grandes famílias da nobreza titular [ … ] foi um dos que par-
tiu para Oriente em busca de glória e fortuna, os grandes ideais da sua época.

Entre a morte dos instituidores do vínculo e 1487, data em que Pedro de Castelo Bran-
co (I) toma a sua posse por sentença, terão decorrido cerca de quatro décadas e 
passado apenas pela administração de seu pai, homónimo do fundador - Nuno Vaz 
de Castelo Branco – e almirante do reino. Seu filho, apesar de não ter herdado esse 
cargo, era também assim nomeado.

Este ramo da família, ao contrário do que acontece com os Castelo Branco da Quinta 
da Piedade, na Póvoa de Santa Iria, tiveram uma carreira essencialmente militar. D. 
Pedro Castelo Branco II foi capitão de armadas da Índia e da fortaleza de Ormuz e 
consta de cartas de nomeação para vice-rei da Índia. A sua bravura levou Camões a 
imortalizá-lo no canto X dos Lusíadas.

D. António de Castelo Branco, seu filho, e D. Pedro III, seu neto, acompanharam  
D. Sebastião a Alcácer Quibir, onde ficaram cativos. 

8 Carlos Azevedo, Solares Portugueses, 1969
9 España Ministerio de Cultura y Deporte. Archivo General de Simancas, AGS, SSP, LIB, 1466, 175f



30

O MORGADIO DO CASTELO . Memórias, identidade e ordenamento de um território (Apontamentos) 



31

O MORGADIO 

A.1.3  
Administração entre os meados  
do século XVII e finais do século XIX 

“À época a propriedade era composta por marinha, lezíria, terras de semeadura, 
olivais, oficinas e umas ruínas do antigo castelo, lagar de azeite e seus utensílios 
e mais pertences…” 10

10 �Livro de Notas 7.º Cartório Notarial de Lisboa, Ofício – B, livro de notas n.º 333, cx. 71, 6/27/13/1 PT/TT/NOT/
CNLSB7B/001/00343; Imagem cedida pelo ANTT

Rendimento da Quinta 
do Castelo em 1777/78; 
Arquivo Tribunal 
de Contas; Livro da 
Décima; DC 862 AR 1777 
e 1778


